Petição. Juntada de Documentos. Preclusão. Elementos da Dívida do ISS.

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA .

A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL de Salvador, por seu Procurador, abaixo assinado, nos autos dos EMBARGOS À EXECUÇÃO opostos por ....................... (Proc. nº ........../....), atenta ao r. despacho de V. Exa. à fl. ....., vem, respeitosamente, aduzir e requerer o que se segue:

PRECLUSO já estava há muito o direito da Embargante juntar documentos, como o fez, extemporaneamente, às fls. ...../....., ex-vi dos arts. 300 e 396 do Código de Processo Civil, supletivo, e art. 16, § 2º, Lei nº 6.830/80, impondo-se, desse modo, seja por V. Exa., determinado o seu desentranhamento dos presentes autos.

Ainda que assim não fosse, nada eles representam para o deslinde da causa, posto que a cópia da Sentença proferida pela M.M. 3ª Vara da Fazenda Pública (fls. 116/120) fora originária de um Embargos à Execução, cujo objeto, diante de peculiaridades próprias e distintas, nada tem a ver com o que se discute nesse processo em que se cobra da Embargante o pagamento do ISS referente aos meses de março a dezembro de 1988, janeiro a dezembro de 1989, janeiro a abril de 1990 e diferenças de maio de 1990, por insuficiência no seu recolhimento, e que, além do mais, no momento, encontra-se em grau de Recurso no E. Tribunal de Justiça da Bahia.

Por sua vez, os documentos de fls. ....../..... somente reforçam a procedência das afirmações da Embargada, inclusive correspondendo às peças do Auto de Infração apresentadas pela mesma às fls. ...../....., no cumprimento do despacho exarado por V. Exa. à fl. .......

Em resto, são meras alegações sem quaisquer consistências jurídicas, as quais, por se afugurarem como repetitivas, em confronto com os termos dos Embargos de fls. ...../....., deverão ser, como são, refutadas, também de modo reiterado, pelas substanciosas razões ínsitas na Impugnação da Embargada às fls. ...../....., como se aqui estivessem literalmente transcritas.

Pela improcedência - in totum - dos Embargos opostos pela Executada-Embargante, como medida de inteira JUSTIÇA.

Pede Juntada e Deferimento.

